

  

     

  




  

     




    A Agricultura Portuguesa Francisco Avillez




    Após a adesão de Portugal às Comunidades Europeias, a evolução da agricultura portuguesa foi influenciada, no essencial, pelas mudanças ocorridas na Política Agrícola Comum. Nos primeiros anos após a adesão à CEE, os ajustamentos estruturais e as alterações tecnológicas tiveram como consequência uma evolução bastante favorável dos resultados económicos do sector agrícola nacional e da viabilidade e competitividade das explorações agrícolas portuguesas. A partir de meados dos anos 90, os resultados económicos sectoriais e empresariais da agricultura portuguesa evoluíram de forma desfavorável. São inúmeros os factores que irão influenciar a evolução futura da agricultura portuguesa. Entre eles, importa destacar o comportamento ao longo da próxima década da eficiência económica e da sustentabilidade ambiental dos sistemas de produção agrícola praticados, que irá depender da consistência com que se vierem a aplicar as diferentes medidas e acções que integram o Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020.




    Na selecção de temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país de contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Francisco Avillez, licenciou-se em Engenharia Agronómica, em 1970, e doutorou-se em Economia Agrária, em 1982, pelo Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa. Professor Catedrático de Economia e Política Agrícola do Instituto Superior de Agronomia, desde 1993 até à sua aposentação em Março 2008, ano em que foi nomeado Professor Catedrático Emérito. Sócio fundador e Coordenador científico da AGROGES, Sociedade de Estudos e Projectos. Participou em conferências, livros e artigos publicados no País e no estrangeiro, principalmente nas áreas da Análise e Planeamento de Projectos de Investimento e de Desenvolvimento Agrícola em geral e de Política Agrícola Comum em particular.
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    Introdução




    A agricultura portuguesa sofreu profundas alterações desde meados do século XX até aos nossos dias.




    Essas alterações tiveram impactos significativos de natureza económica, social e ambiental. Apesar da importância de todos estes impactos, serão os de natureza económica aqueles que constituirão o objecto principal deste livro.




    As alterações em causa assumiram características distintas ao longo das últimas décadas e apresentam diferentes perspectivas de evolução futura, razão pela qual este livro será organizado em três partes distintas, subdivididas em diferentes capítulos.




    A Parte I, que abrange o período entre os anos 50 do século passado e a Adesão de Portugal às Comunidades Europeias (CE) em 1986, será subdividida em três capítulos, que se distinguem, no essencial, em função do papel que a agricultura portuguesa desempenhou no modelo de desenvolvimento económico nacional e que abordam a análise da evolução das relações entre a agricultura, a procura de bens alimentares, a inflação, o crescimento económico e o comércio externo.




    No Capítulo 1, intitulado “Dos anos 50 a meados da década de 60”, a agricultura portuguesa irá ser analisada do ponto de vista do seu papel como suporte do crescimento da indústria nacional.




    No Capítulo 2, intitulado “De meados dos anos 60 ao 25 de Abril de 1974,” o sector agrícola nacional será analisado na óptica da sua entrada em rotura com o modelo de crescimento industrial adoptado por Portugal.




    No Capítulo 3, intitulado “De meados dos anos 70 à Adesão de Portugal às Comunidades Europeias”, a agricultura portuguesa é abordada do ponto de vista do papel de travão ao processo de desenvolvimento sócioeconómico nacional que então desempenhou.




    A Parte II, que abrange o período que vai desde a Adesão de Portugal às Comunidades Europeias até aos nossos dias, irá ser dividida de acordo com os diferentes impactos sofridos pela agricultura portuguesa em função das profundas mudanças ocorridas pela Política Agrícola Comum (PAC) nas últimas décadas.




    No Capítulo 4, intitulado “Da adesão de Portugal às Comunidades Europeias (CE) até à reforma da PAC de 1992”, serão abordadas as alterações introduzidas nas políticas de preços e mercados agrícolas e o seu impacto sobre a agricultura portuguesa.




    No Capítulo 5, intitulado “Da reforma da PAC de 1992 até ao final da reforma da Agenda 2000”, em que se irão analisar as alterações decorrentes da introdução dos pagamentos directos aos produtores ligados à produção e das suas consequências para a agricultura em Portugal.




    No Capítulo 6, intitulado “Da reforma da PAC de 2003 até aos nossos dias”, em que se procederá à análise do processo de desligamento da produção da maioria dos pagamentos directos aos produtores e do seu impacto sobre a agricultura portuguesa.




    A Parte III, que tem por objecto as perspectivas futuras de evolução da agricultura portuguesa, será dividida em dois capítulos.




    O Capítulo 7, intitulado “Factores determinantes da evolução futura da agricultura portuguesa”, que aborda o impacto que factores como os mercados agrícolas mundiais, os acordos multilaterais e bilaterais no âmbito do comércio mundial, da PAC pós-2013, as alterações climáticas e as mudanças tecnológicas poderão vir a ter no comportamento da agricultura Portuguesa nas próximas décadas.




    O Capítulo 8, intitulado “Perspectivas de evolução futura da agricultura portuguesa”, em que se procura identificar as tendências de evolução futura dos factores que poderão vir a fazer aumentar de forma sustentável o valor acrescentado agrícola nacional.




    Finalmente, será apresentada uma breve conclusão da análise realizada (Capítulo 9).




    Na elaboração deste texto baseei-me, no essencial, em alguns dos livros, capítulos de livros e artigos de que fui autor ou co-autor nas últimas décadas e que vêm referenciados na bibliografia. Gostaria, no entanto, de salientar, desde já, aqueles textos em que mais diretamente me inspirei: A Evolução do Sector Agrícola Português no Período 1950-80 (Pinto, A. S. et al, 1984); Rendimento e Competitividade Agrícolas em Portugal (Avillez, F. et al, 2004); e A Agricultura Portuguesa: Caminhos para um crescimento sustentável (Avillez, F., 2014).


  




  

     




    




    I. DE MEADOS DOS ANOS 50 À ADESÃO DE PORTUGAL ÀS COMUNIDADES EUROPEIAS




    Ao longo dos cerca de 30 anos que antecederam a nossa entrada nas Comunidades Europeias (CE), a agricultura portuguesa desempenhou diferentes funções no contexto da evolução da economia nacional, podendo, neste âmbito, considerarem-se três fases distintas.




    Uma primeira, que decorre entre a década que se sucede ao fim da Segunda Guerra mundial até meados dos anos 60, em que as políticas públicas nacionais atribuem ao sector agrícola português um papel de mero suporte do modelo de industrialização então adoptado.




    Uma segunda, que se prolonga até ao 25 de Abril de 1974, em que a agricultura entra em clara rotura com o modelo de crescimento industrial em curso.




    Uma terceira, que vai de 1974 até à adesão de Portugal às Comunidades Europeias, em 1986, e corresponde a um período em que se consolida o papel de travão que o sector agrícola português passou a desempenhar no contexto da economia nacional.




    Nos capítulos que integram esta Parte I, irei analisar a forma como, ao longo destas três fases, evoluíram as relações entre a agricultura nacional e a procura de bens alimentares, o processo inflacionista, o crescimento económico e a balança comercial.


  




  

     




    




    1. Dos anos 50 a meados da década de 60 do século XX




    No início dos anos 50, Portugal era um país essencialmente agrícola. O sector agrícola nacional era, então, responsável por mais de 30% do PIB e a população activa respectiva representava mais de 40% da população activa total.




    Tratava-se de uma agricultura maioritariamente baseada em métodos tradicionais, tecnicamente pouco evoluída e que remunerava mal os respectivos agentes económicos. Era, portanto, uma agricultura relativamente atrasada técnica e estruturalmente mas que, no entanto, era capaz de satisfazer as necessidades de abastecimento alimentar de uma população predominantemente rural, com pouco poder de compra e com hábitos alimentares tradicionais.




    Durante este período, foi adoptado em Portugal um modelo de crescimento económico baseado no sector industrial com as seguintes principais características: uma organização económica assente no sistema corporativo, uma política económica baseada no proteccionismo e no condicionamento industrial e um processo de acumulação assente na prática de salário baixos apenas possível através da manutenção de um reduzido nível de preços de produtos alimentares.




    Assim sendo, no modelo de crescimento económico adoptado, a indústria constituía o respectivo factor dinâmico e impulsionador, tendo cabido à agricultura uma função de mero suporte da política de fomento industrial, competindo-lhe, no essencial, o abastecimento de um mercado interno de reduzida dimensão e à base de produtos alimentares tradicionais a baixos preços.




    Esta função da agricultura portuguesa foi, aliás, reconhecida publicamente por um dos ministros da Economia da altura, Dr. José Gonçalo Correia de Oliveira, ao afirmar numa entrevista que “…assentámos o fomento industrial em salários baixos e, este, numa alimentação barata e, esta, na fixação e congelamento, por longos períodos, de preços para os produtos agrícolas.”.




    Deste modo, o processo de industrialização assentou fundamentalmente numa política de apertado controlo dos preços dos produtos agrícolas que mais pesavam na composição do consumo da mão-de-obra assalariada. Daqui resultaram diferentes graus de liberdade concedidos aos mecanismos de formação de preços.




    Para os cereais e o azeite, era nula a liberdade de formação do preço, o que possibilitou, por exemplo, que o mesmo efectivamente pago ao produtor de trigo se tivesse mantido inalterado de 1948 a 1964, que os preços de garantia do milho e do centeio se tivessem mantido rígidos durante onze anos e que o preço do arroz permanecesse sem alteração de 1946 a 1955 e chegasse mesmo a baixar entre 1956 e 1960.




    Foi, portanto, sobre os produtos vegetais (que constituíam, na altura, mais de metade do produto agrícola nacional e com mais elevado peso no consumo alimentar das famílias portuguesas) que incidiram os mecanismos de controlo rígido dos preços, de tal forma que durante o período em causa o seu nível de crescimento foi cerca de quatro vezes inferior ao do nível geral de preços.




    Para a carne, o leite, o vinho e a batata era admitida a livre formação dos preços dentro de determinados limites, através, normalmente, da fixação de preços máximos, enquanto apenas para os frutos e as hortícolas é que a formação de preços se fazia nos respectivos mercados.




    Deste modo, os preços dos produtos de origem animal cresceram, entre 1953 e 1963, cerca de 39%, ou seja, mais de dez vezes do que o aumento dos preços dos produtos vegetais, que cresceram, durante igual período, apenas, 3,1%.




    Uma vez que os produtos de origem animal apresentavam uma procura mais elástica em relação ao rendimento, e a um consumo muito mais restrito e concentrado, o efeito da política mais liberal de formação dos respectivos preços não contrariou um comportamento dos preços dos bens alimentares dentro dos limites que lhe haviam sido destinados, no contexto do modelo de crescimento económico defendido pelo governo de então.




    De facto, a evolução dos preços dos produtos agrícolas não só não constituiu um factor de pressão inflacionista como, na parte final deste período, contribuiu mesmo para a desaceleração do nível geral de preços. Por outro lado, o sector agrícola, ao apresentar saldos comerciais nulos ou mesmo ligeiramente positivos, foi globalmente favorável ao défice da balança comercial nacional.




    No entanto, esta política de degradação dos preços agrícolas face aos não agrícolas teve consequências muito negativas sobre a evolução do investimento, do produto e do rendimento do sector, uma vez que não só não estimulou o investimento na agricultura como incentivou a transferência para outros sectores dos excedentes nela gerados, o que foi claramente reconhecido pelo governante anteriormente citado, ao afirmar “(…) a lavoura, praticamente bloqueados os preços das suas principais produções, não só ficou impedida de capitalizar lucros para reinvestir, como não pôde oferecer aos investidores de capital a remuneração e a segurança que encontravam em outros sectores.”.




    Desta situação resultaram, no período em causa, taxas médias de crescimento anual de 2,7% na formação bruta do capital fixo agrícola face a 6% no conjunto dos sectores não agrícolas e de 1,3% no valor acrescentado bruto gerado pelo sector agrícola, enquanto o seu crescimento foi de 6,1% nos restantes sectores da actividade económica.




    Daqui derivou, durante este período, o alargamento da diferença entre os rendimentos da população activa agrícola e a dos restantes sectores não agrícolas, a qual vem bem expressa no facto de o rendimento por activo não agrícola ter passado, entre 1953 e 1963, de 1,75 para 2,4 vezes superior ao rendimento por activo agrícola.


  




  

     




    




    2. De meados dos anos 60 a Abril de 1974




    No período que decorreu entre a segunda metade dos anos 60 e 1974, assistiu-se a uma progressiva alteração das bases e dos pressupostos em que assentara, até então, o modelo de crescimento industrial.




    À estabilidade dos preços ir-se-á suceder um complexo processo inflacionista. A emigração vai, progressivamente, pôr em causa o modelo de acumulação baseado em baixos salários. A necessidade crescente de inserção da economia portuguesa em espaços económicos mais alargados que permitissem o acesso a matérias-primas importadas, e ao escoamento das nossas exportações, abriu brechas nas políticas de proteccionismo industrial. O avolumar da crise económica internacional no final deste período constituirá um obstáculo importante, quer às exportações nacionais, quer à emigração.




    A procura alimentar: crescimento e alteração da dieta




    O aumento do rendimento disponível das famílias portuguesas, decorrente do crescimento do PIB e das remessas dos emigrantes, assim como as crescentes despesas militares não acompanhadas por uma contrapartida directa de aumento da oferta interna, contribuíram para um aumento significativo da massa monetária em circulação.




    Em consequência destes factores, verificou-se uma pressão crescente sobre a procura interna em geral e a procura alimentar em particular que, face à rigidez da oferta agrícola nacional, provocou dois tipos de impactos: o acentuar do processo inflacionista e o progressivo desequilíbrio da balança comercial agrícola.




    Os acréscimos do rendimento disponível das famílias portuguesas (que, em meados da década de 60, gastavam cerca de metade do respectivo orçamento em bens alimentares) provocaram não só um rápido crescimento da procura destes bens como também a alteração do respectivo padrão, ou seja, da dieta alimentar.




    De facto, a procura alimentar que, entre 1953 e 1963, crescera a uma taxa média anual de 1,4%, atingiu, na década seguinte, um ritmo de crescimento cerca de três vezes superior (4,9%/ano).




    Por outro lado, enquanto, entre 1953 e 1963, a procura de alimentos de origem vegetal e animal tinha crescido, respectivamente, a taxas médias de 1,7% e 0,8%/ano, durante a década seguinte estas taxas de crescimento, não tendo ultrapassado 1,7%/ano no caso dos alimentos de origem vegetal, atingiram uma taxa de crescimento médio anual de 5,4% no caso dos alimentos de origem animal, sinal evidente de uma profunda alteração da dieta alimentar nacional.




    A oferta agrícola: rotura do equilíbrio entre a produção vegetal e animal




    A oferta agrícola nacional, tecnologicamente atrasada e com grandes fragilidades estruturais e económicas decorrentes da situação de marginalidade do modelo de industrialização adoptado, mostrou-se incapaz de dar uma resposta adequada aos aumentos da procura alimentar, dando origem a um crescente desequilíbrio entre as produções vegetal e animal nacionais.




    Um primeiro factor de desequilíbrio resultou de um crescimento da produção pecuária baseado, predominantemente, no consumo de alimentos compostos para animais, com a consequente marginalização da utilização de forragens.




    De facto, o aparecimento, em meados da década de 60, da avicultura industrial e a progressiva intensificação da produção de gado bovino e suíno, com a consequente substituição da alimentação tradicional por rações, implicou um aumento exponencial da produção de alimentos compostos para animais que, sendo praticamente inexistente no início dos anos 60, aumentou cerca de 14 vezes, entre 1963 e 1973, e a uma taxa média de crescimento de 17% ao ano, entre 1968 e 1974.
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